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DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PESSOAL. REANÁLISE DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO . AGRAVO PROVIDO.WRIT

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra
decisão monocrática que concedeu  de ofício para desclassificar ahabeas corpus
conduta de tráfico de drogas para posse para consumo próprio, tipificado no art. 28 da
Lei n. 11.343/06.

2. A denúncia imputou ao paciente a prática do crime de tráfico de drogas, consistente
na posse de 18 porções de maconha, 8 pinos de cocaína e R$ 410,00 (quatrocentos e
dez reais) em espécie, em local conhecido como ponto de tráfico.

3. O acórdão recorrido destacou que o paciente dirigia a fuga dos comparsas e que a
materialidade e autoria delitivas foram demonstradas pelas circunstâncias e pelo
conjunto probatório.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o crime de
tráfico de drogas para uso pessoal, considerando as circunstâncias apuradas na prisão
em flagrante e a validade dos depoimentos dos policiais como prova.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A decisão de origem baseou-se em provas suficientes, incluindo depoimentos
coerentes dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante.

6. A quantidade de droga e as circunstâncias da apreensão indicam destinação ao
tráfico, não ao uso pessoal. A revisão do entendimento demandaria reexame de
provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

7. A atuação do paciente no comando da operação criminosa é evidenciada pelo
testemunho dos policiais, que narraram que o réu dava instruções claras sobre como
os demais envolvidos deveriam dispersar-se diante da abordagem policial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental provido para restabelecer a condenação pelo crime de tráfico de
drogas.

Tese de julgamento: "1. Os depoimentos coerentes de policiais são meios idôneos de
prova. 2. A desclassificação mediante reconhecimento do transporte para consumo
pessoal esbarra no óbice da Súmula n. 7 desta Corte.".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; Súmula n. 7 do STJ.

AgRg no AREsp n. 2.441.372/TO, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; AgRg no AREsp n. 2.480.768/DF, Rel.14/5/2024
Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em .12/3/2024
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,
prosseguindo no julgamento, por maioria, dar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik, que lavrará o acórdão.

Votou vencida a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Votaram com o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik os Srs. Ministros Reynaldo

Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS).
 
 
           Brasília, .01 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. 36,5g DE "MACONHA" E 2G DE COCAÍNA COM
TRÊS PESSOAS DIVERSA. DESCLASSIFICAÇÃO. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, mas
concedeu ordem de ofício para desclassificar a conduta de
tráfico de drogas para posse para consumo próprio, com base
na quantidade de droga apreendida e na ausência de provas
concretas de traficância.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em determinar se a conduta
do paciente se amolda ao tipo penal de tráfico de drogas ou de
posse para consumo próprio.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de
flagrante ilegalidade.

4. A pequena quantidade de droga apreendida e a ausência de
elementos concretos de traficância justificam a desclassificação
para posse para consumo próprio.

5. A revaloração de fatos incontroversos permite a
desclassificação sem necessidade de revolvimento fático-
probatório.



IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório
contido nos autos (e-STJ, fls. 125).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 125-130):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação
no sentido de não admitir  em substituição a recursohabeas corpus
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é

" flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/4/2024 8/4/2024

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
 como sucedâneo de revisão criminal, notadamentehabeas corpus

quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses
"previstas no art. 621 do CPP. Precedentes

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).18/3/2024 20/3/2024

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 



"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux)
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “

 não se revela instrumento idôneo para impugnarhabeas corpus
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel.
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido
de que não cabe  para reexaminar os pressupostos dehabeas corpus
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux).
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira
Turma, julgado em , DJe de 17/5/2023).15/5/2023

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, §
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante
ilegalidade.

A controvérsia posta em julgamento é se a conduta pela qual o
Paciente foi condenado é realmente típica de tráfico de drogas (art. 33,
caput, da Lei nº 11.343/06) ou se amolda-se ao crime de posse para
consumo próprio (art. 28 da Lei nº 11.343/06).

Antes de adentrar na discussão posta, esclareço que ela não implica
em revolvimento fático-probatório, pois não se está a discutir aqui se o
fato histórico narrado na denúncia e pelo qual o Paciente foi
condenado existiu ou não.

Vale dizer, a pergunta colocada não é se o Paciente estava ou não em
posse da droga ou se as substâncias foram ou não encontradas em
sua residência (essas sim, discussões que demandariam nova
avaliação das provas produzidas nos autos).

A pergunta colocada é se o fato narrado na denúncia, que
incontestavelmente aconteceu, se amolda ao tipo penal do tráfico de
drogas ou, na realidade, se amolda ao tipo penal da posse para
consumo próprio, o que exige somente o necessário esforço
interpretativo da norma penal e o juízo de subsunção dessa norma a
tais fatos, já provados.

Essa Corte já entendeu pela possibilidade de analisar a
desclassificação quando o caso exigia somente a "revaloração de
fatos incontroversos", como é a hipótese em questão. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA



DE PORTE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE PARA CONSUMO
PRÓPRIO. EXCEPCIONALIDADE DO CASO DOS AUTOS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Lei n. 11.343/2006 não determina parâmetros seguros de
diferenciação entre as figuras do usuário e a do pequeno, médio ou
grande traficante, questão essa, aliás, que já era problemática na lei
anterior (Lei n. 6.368/1976).

2. Na espécie em julgamento, não constam dos autos elementos
mínimos capazes de embasar a condenação por tráfico de drogas,
haja vista a pequena quantidade de substância entorpecente
apreendida com o acusado, bem como a ausência de provas
concretas sobre a traficância.

3. Especificamente no caso dos autos, a conclusão pela
desclassificação da conduta imputada ao réu para o delito descrito no
art. 28 da Lei n. 11.343/2006 não demanda o revolvimento de matéria
fático-probatória. O caso em análise, diversamente, requer apenas a
revaloração de fatos incontroversos e das provas que já foram
devidamente colhidas ao longo de toda a instrução probatória.
Depende, ademais, da definição, meramente jurídica, acerca da
interpretação a ser dada sobre os fundamentos apontados pelas
instâncias de origem para condenar o réu pela prática do crime de
tráfico de drogas, vis-à-vis os elementos (subjetivos e objetivos) do
tipo penal respectivo.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.415.399/AL, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).6/2/2024 19/2/2024

 

Passo assim à análise da controvérsia.

Da leitura dos tipos penais em questão, é possível observar que
ambos criminalizam as condutas de "ter em depósito e trazer consigo"
drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou
regulamentar.

A diferença entre elas está na destinação que o portador da droga
pretende conferir a ela. Isso porque o tipo penal do art. 28 da Lei nº
11.343/06 criminaliza tais condutas quando o indivíduo tiver por
objetivo o "consumo pessoal". Já o art. 33 da mesma Lei não exige
especial destinação.

O §2º do art. 28 ainda apresenta os parâmetros para se definir se a
destinação da droga era para consumo próprio ou não, que são: (i)
natureza da droga; (ii) quantidade da substância; (iii) local e as
condições em que se desenvolveu a ação; (iv) as circunstâncias
sociais e pessoais e (v) conduta e antecedentes.

Nesse sentido, em recente decisão, o Supremo Tribunal Federal
entendeu pela desclassificação da conduta do indivíduo para o tipo
penal de posse para consumo próprio nos seguintes termos:

 



AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE
POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. ORDEM CONCEDIDA.

1. Verificada excepcionalidade, supera-se o óbice ao conhecimento da
ordem impetrada neste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, uma vez
que se impugna decisão monocrática de Ministro do Superior Tribunal
de Justiça.

2. A pequena quantidade de droga apreendida (4,68g de crack) e as
circunstâncias e condições em que se desenvolveu a ação indicam,
sem precisar examinar a fundo a matéria fática, que a solução
adequada ao caso é a desclassificação da conduta para aquela
prevista no art. 28 da Lei 11.343/2006.

3. Agravo Regimental provido, para desclassificar a conduta de tráfico
de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006) para posse de droga
para consumo pessoal (art. 28, caput, da Lei 11.343/2006) e, por
consequência, declarar extinta a punibilidade do agente, tendo em
vista o cumprimento de medida mais severa do que a pena aplicável.

(HC 231041 AgR, Relator(a): CRISTIANO ZANIN, Relator(a) p/
Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 27-
11-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 19-01-2024
PUBLIC 22-01-2024)

 

No presente feito, a condenação lavrada em segunda instância restou
calcada nos seguintes elementos (e-STJ Fl. 24-26):

 

Verifica-se, pois, que do confronto das vertentes probatórias, pela
riqueza de detalhes, há de prevalecer a versão apresentada pela
acusação, que não foi suficientemente contrariada pela defesa.

Isto porque, como visto, os policiais foram firmes e coesos ao
relatarem os fatos, detalhando em juízo como se deu a diligência que
resultou na apreensão dos entorpecentes e prisão dos acusados.
Ademais, não há razão para desacreditar a palavra do policial Marcelo
que, ressalte-se, foi apenas um dos policiais envolvidos na operação
que resultou na prisão dos réus, por estar respondendo por processo
de conduta criminosa no exercício da atividade policial em decorrência
de fatos que se deram mais de 2 (dois) anos após os fatos tratados
nos presentes autos, e em outra cidade, portanto, sem nenhuma
relação com o caso aqui tratado.

Assim, não há, no conjunto probatório apresentado, qualquer elemento
que comprove a existência de mácula nos informes policiais, cujos
relatos se mostram críveis. Inexistindo qualquer dispositivo que repute,
abstratamente, sua parcialidade, seus depoimentos são elementos de
prova, em princípio, válidos, e que, como tais, podem ser utilizados
para o convencimento judicial, havendo sempre a possibilidade de se
comprovar que, no caso concreto, houve eiva e irregularidades.



Contudo, a simples afirmação genérica disso, desamparada de
qualquer sustento efetivo no conjunto probante, não pode prosperar.

(...)

Enfim, adequada a condenação pela traficância, nos termos
constantes da exordial acusatória, não há, pois, que se falar em
possível enquadramento no art. 28 da Lei Antidrogas, tendo em vista
que a quantidade de substância entorpecente apreendida induz
raciocínio diverso, pois superior ao que comumente se encontra em
poder de mero usuário, até porque o fato de ser usuário de drogas não
exclui a possibilidade de também exercer o tráfico de entorpecentes.

 

Observa-se, portanto, que o Tribunal de origem houve por bem
apontar como elementos indicadores da traficância o depoimento dos
policiais e a quantia de drogas apreendida.

Ocorre que a revaloração das provas não permite afirmar, com a
segurança necessária ao édito condenatório, que a substância
entorpecente que o paciente tinha consigo em depósito era destinada
à venda ou oferta.

De fato, em se tratando da apreensão total de 36,5g de maconha e 2g
de cocaína com três pessoas diversas, não se pode cogitar, na forma
da jurisprudência desta corte, da tipificação do delito na modalidade
"trazer consigo".

De outro lado, o apontamento da existência de monitoramento prévio
sem a devida descrição da investigação ou do fato de ser o local
conhecido ponto de traficância também não se mostra robusto o
suficiente ao édito condenatório.

Efetivamente, considerando o princípio do "in dubio pro reo", há de
prevalecer sobre a parte da narrativa das testemunhas policiais e as
duas conversas interceptadas a alegação do paciente de que seria
usuário de drogas, respaldada pela quantia apreendida, pelo
depoimento das testemunhas elencado pelo juízo de primeiro grau e
pelo enquadramento da quantia no limiar traçado pelo Supremo
Tribunal Federal no recente julgamento do RE 635659 .

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça vem se
posicionando de maneira clara acerca da necessidade da
consolidação de quadro seguro acerca da autoria e materialidade para
que se possa dar o réu por incurso no tráfico, prevalecendo, em caso
de dúvida, o tipo do artigo 28 da Lei 11.343/2006.

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. LASTRO PROBATÓRIO
INSUFICIENTE. DESCLASSIFICAÇÃO. ART. 28 DA LEI N.11.343
/2006. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É possível examinar em habeas corpus a legitimidade da
condenação imposta desde que não seja necessário que se proceda à



dilação probatória.
2. Para a imposição de uma condenação criminal, faz-se necessário
que seja prolatada uma sentença, após regular instrução probatória,
na qual haja a indicação expressa de provas suficientes acerca da
comprovação da autoria e da materialidade do delito, nos termos do
art. 155 do Código de Processo Penal.
3. Insta salientar, ainda, que a avaliação do acervo probatório deve ser
realizada balizada pelo princípio do favor rei. Ou seja, remanescendo
dúvida sobre a responsabilidade penal do acusado, imperiosa será a
sua absolvição, tendo em vista que sobre a acusação recai o
inafastável ônus de provar o que foi veiculado na denúncia.
4. A apreensão da droga em poder do acusado, por si só, não indica a
realização do tipo inserto no art. 33 da Lei de Drogas, notadamente se
considerada a pouca quantidade que foi encontrada. Além disso, não
foram localizados petrechos comuns a essa prática (balança de
precisão, calculadora, recipientes para embalar a droga, etc). Em
suma, baseou-se a sentença apenas na apreensão dos entorpecentes,
cuja quantidade, a meu ver, "42,2gramas de maconha, em 50 porções;
2,38 gramas de cocaína, em12 porções; e 4,34 gramas de crack, em
22 porções" (e-STJ fls.151/152), ajusta-se ao que prescreve o art. 28
da Lei de Drogas, autorizando concluir que o réu a tinha para uso
próprio.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no HC n.
687674/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j.
15/2/2022, DJe de )18/2/2022

 

Ante o exposto, do , mas não conheço habeas corpus concedo a
 para desclassificar a conduta do Paciente para o crimeordem de ofício

do art. 28 da Lei nº 11.343/06 e, considerando que ficou preso
preventivamente ao longo da instrução, entendo que já houve o
cumprimento de sanção prevista no mencionado tipo penal, razão pela
qual declaro extinta a punibilidade do agente.

 

Com efeito, em se tratando da apreensão total de 36,5g de maconha e
2g de cocaína com três pessoas diversas, não se pode cogitar, na forma da
jurisprudência desta corte, da tipificação do delito na modalidade "trazer consigo".

De outro lado, o apontamento da existência de monitoramento prévio
sem a devida descrição da investigação ou do fato de ser o local conhecido ponto de
traficância também não se mostra robusto o suficiente ao édito condenatório.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a
jurisprudência desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO.
ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. APREENSÃO DE PEQUENA
QUANTIDADE DE DROGA. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO
EMBASADO EM MERA CONJECTURA. AUSÊNCIA DE



FUNDAMENTAÇÃO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA.
REVALORAÇÃO DOS ELEMENTOS INCONTROVERSOS. NÃO
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.

1. Considerando as circunstâncias incontroversas e delineadas nas
instâncias de origem, verifica-se que não houve a demonstração, de
modo indene de dúvidas, acerca da efetiva prática do crime de tráfico
de drogas, tendo a condenação sido embasada em mera conjectura,
em razão da apreensão de pequena quantidade de droga com o
acusado (cerca de 39 g de maconha), motivo pelo qual, evidenciada a
ausência de fundamentação do acórdão condenatório, a sentença
desclassificatória deve ser restabelecida.

3. O exame da controvérsia, com a revaloração dos elementos
incontroversos delineados nas instâncias de origem, não encontra
óbice na Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental provido para conhecer do agravo e dar
provimento ao recurso especial, a fim de restabelecer a sentença que
desclassificou o delito para o previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

(AgRg no AREsp n. 2.338.394/MA, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)18/6/2024 25/6/2024
 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
 
 

 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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Messod Azulay Neto.

C542245449560524;00065@ 2024/0318226-2  -  HC 939833   Petição : 2024/0080606-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44460451 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 13/11/2024 19:16:49
Código de Controle do Documento: C19CCB65-8568-427E-A63A-EB53D7EAB78F



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0318226-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 939.833 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00359509020188260050  227012023  359509020188260050

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIANA PAIVA MARQUES CAMPOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : JULIANA PAIVA MARQUES CAMPOS DE OLIVEIRA  - SP410309

 PAULO TARSO CAMPOS DE OLIVEIRA  - SP509737
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RODRIGO SIQUEIRA PAES (PRESO)
CORRÉU : LUIZ FERNANDO CUSTODIO RAMOS 
CORRÉU : RODRIGO SIQUEIRA BRANDAO SANQUETA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : RODRIGO SIQUEIRA PAES (PRESO)
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 PAULO TARSO CAMPOS DE OLIVEIRA  - SP509737
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 939833 - SP (2024/0318226-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : RODRIGO SIQUEIRA PAES (PRESO)
ADVOGADOS : JULIANA PAIVA MARQUES CAMPOS DE OLIVEIRA -

SP410309
PAULO TARSO CAMPOS DE OLIVEIRA - SP509737

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK:
Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática da Ministra Relatora– MPSP 
que, apesar de não conhecer do , concedeu a ordem de ofício parahabeas corpus
desclassificar a conduta do paciente de tráfico de drogas para o delito de posse para
consumo próprio, tipificado no art. 28 da Lei n. 11.343/06.

A denúncia imputou ao paciente RODRIGO SIQUEIRA PAES e a outros dois
indivíduos a prática do crime de tráfico de drogas, consistente na posse de 18 porções
de maconha, 8 pinos de cocaína e R$ 410,00 (quatrocentos e dez reais) em espécie,
em local conhecido como ponto de tráfico. O acórdão recorrido destacou que o
paciente, do alto da residência, dirigia a fuga dos comparsas e que a materialidade e
autoria delitivas foram demonstradas pelas circunstâncias e pelo conjunto probatório.

Em sua decisão monocrática, a Relatora concluiu pela insuficiência de provas
concretas para a caracterização do tráfico, fundamentando a desclassificação na
pequena quantidade de drogas apreendidas e na ausência de elementos adicionais
que indicassem mercancia.

Irresignado, o interpôs o presente agravo regimental (fls. 139/163).Parquet 
O voto da Ministra Daniela Teixeira, apresentado em sessão desta Quinta

Turma, ratificava a decisão e desprovia o recurso.
Pedi vista para análise mais aprofundada do caso.
É o relatório.
Com as devidas vênias ao entendimento da Ministra Relatora, divirjo de sua

conclusão. O conjunto probatório evidencia a prática do tráfico de drogas, conforme

Documento eletrônico VDA46688318 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 07/04/2025 09:28:34
Código de Controle do Documento: de5f7d99-5d28-430f-af38-ec7b8d24592b



decidido pelas instâncias ordinárias, não havendo flagrante ilegalidade que justifique a
intervenção excepcional desta Corte.

A denúncia e o acórdão impugnado indicaram que o paciente fora flagrado em
posse de entorpecentes diversos, em quantidade compatível com a destinação
comercial - 18 porções de maconha, 8 pinos de cocaína e R$ 410,00 (quatrocentos e

. O local dos fatos é reconhecidamente utilizado para o comérciodez reais) em espécie
ilícito de drogas e a conduta do paciente, que, segundo as testemunhas, coordenava a
fuga de outros envolvidos, reforça sua participação ativa na traficância. A apreensão de
valores em espécie em contexto de tráfico, embora não seja isoladamente conclusiva,
constitui elemento corroborador quando analisado em conjunto com os demais fatores.

Não se sustenta a tese de que a decisão que concluiu pela traficância tenha
violado o entendimento jurisprudencial sobre a necessidade de prova concreta da
destinação da droga. A quantidade e a diversidade dos entorpecentes, associadas ao
local da apreensão e ao comportamento do paciente, são suficientes para configurar o
tipo penal previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/06.

A desclassificação para o art. 28, como operada na decisão agravada, exige
revolvimento de matéria probatória, o que é vedado na via estreita do .habeas corpus
O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que não é cabível,– STJ 
nesta via, reanalisar o conjunto fático-probatório para modificar o enquadramento
jurídico dos fatos quando as instâncias ordinárias decidiram fundamentadamente pela
traficância:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS.
PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A
CONDUTA PREVISTA NO ART. 28 DA LEI N. 11.343
/2006. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO VEDADO. DOSIMETRIA. PATAMAR DE
INCIDÊNCIA DO PRIVILÉGIO. 1/6. CIRCUNSTÂNCIAS
CONCRETAS.  AUSÊNCIA DE
DESPROPORCIONALIDADE. ILEGALIDADE
FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a
impetração de habeas corpus substitutivo de recurso
próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal,
concede-se a ordem a ordem de ofício.

III - No presente caso, a Corte de origem concluiu
pela impossibilidade de desclassificação da conduta do
paciente para aquela prevista no artigo 28 da Lei n. 11.343
/2006 com fulcro nos depoimentos dos policiais, na
apreensão de entorpecentes em quantidade incompatível
com o uso pessoal, de um rádio transmissor e de R$
356,00 (trezentos e cinquenta e seis reais) em espécie,
elementos aptos a demonstrar a traficância, em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

IV - No presente caso, o Tribunal de origem -
soberano na análise da matéria fática - concluiu, a partir de
elementos concretamente extraídos dos autos, quais
sejam, a quantidade e a natureza dos entorpecentes
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apreendidos, circunstância não valorada na primeira etapa
da dosimetria, pela modulação da redutora do tráfico
privilegiado no patamar de 1/6, entendimento que está em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

V - O rito do habeas corpus não admite o
revolvimento de matéria fático-probatória, de modo que
não há que se falar em desconstituição das conclusões
bem exaradas pelo Tribunal local.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 873.697/RS, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,17/9/2024
DJe de .)19/9/2024

 
 

Ademais, a atuação do paciente no comando da operação criminosa é
evidenciada pelo testemunho dos policiais que, em juízo e sob contraditório, narraram
que o réu dava instruções claras sobre como os demais envolvidos deveriam dispersar-
se diante da abordagem policial. Tal comportamento não é compatível com o perfil de
mero usuário de drogas, mas sim com o de alguém que ocupa posição de liderança na
organização da traficância local.

A defesa não trouxe elementos capazes de afastar a robustez do conjunto
probatório formado pelos depoimentos dos agentes policiais e pelas evidências
materiais. A afirmação genérica de que o paciente seria apenas usuário não encontra
respaldo nos autos, sobretudo diante da natureza e da forma de acondicionamento das
drogas apreendidas. Como bem destacou o acórdão recorrido, a variedade de
substâncias – maconha e cocaína  e a forma como estavam fracionadas, em porções–
individuais, são típicas de comercialização.

Os depoimentos dos policiais, regularmente colhidos e em harmonia com as
demais provas, devem ser considerados, salvo demonstração concreta de má-fé ou
interesse espúrio, o que não se verifica no caso. A jurisprudência desta Corte
reconhece que tais depoimentos constituem meio probatório idôneo, especialmente
quando corroborados por outros elementos, como ocorre nos presentes casos:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS

CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. DEPOIMENTO POLICIAL
COMO PROVA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE
PROVA EM HABEAS CORPUS. ORDEM NÃO
CONHECIDA. I. CASO EM EXAME

1.Habeas corpus impetrado em favor de paciente
condenado pela prática do crime de tráfico de drogas (art.
33, caput, da Lei nº 11.343/06). A defesa pleiteia a
desclassificação da conduta para posse de drogas para
consumo pessoal (art. 28, caput, da Lei nº 11.343/06),
argumentando que a quantidade de droga apreendida era
ínfima, não havia indícios de traficância, e o entorpecente
se destinava ao consumo pessoal. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2.Há duas questões em discussão: (i) verificar se a
via eleita é adequada para o pedido de desclassificação do
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crime de tráfico para posse de droga para uso pessoal; e
(ii) analisar se existe flagrante ilegalidade na condenação
que permita a concessão de habeas corpus de ofício. III.
RAZÕES DE DECIDIR

3.O habeas corpus não é meio adequado para
substituição de recurso próprio ou revisão criminal, exceto
em caso de flagrante ilegalidade, conforme jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal.

4.Para a desclassificação do crime de tráfico para
uso pessoal, seria necessário o reexame aprofundado das
provas, procedimento que excede os limites do habeas
corpus, cuja cognição é sumária e não permite dilação
probatória.

5.A condenação pelo crime de tráfico foi
fundamentada em fatos concretos, incluindo depoimentos
de policiais, que indicaram a prática de comércio ilícito. A
jurisprudência admite a validade do depoimento de
policiais como meio de prova, salvo demonstração de
parcialidade, o que não se verifica no caso.

6.A reincidência específica do paciente por tráfico
de drogas, somada à variedade de entorpecentes
apreendida e ao relato de terceiros sobre a atividade de
tráfico, afasta a presunção de destinação ao consumo
pessoal, justificando a manutenção da condenação pelo
delito de tráfico. IV. DISPOSITIVO

7.Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 955.909/SP, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 17/12/2024
.)23/12/2024

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
CONSUMO PESSOAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão que não conheceu de recurso especial,
aplicando o óbice da Súmula n. 7 do STJ, em relação à
pretensão de desclassificação do crime de tráfico de
drogas para transporte para consumo pessoal.

2. O Tribunal de origem confirmou a condenação
por tráfico de drogas, com base em provas documentais e
orais, especialmente nos depoimentos dos policiais
militares responsáveis pela prisão em flagrante.

II. Questão em discussão3. A questão em
discussão consiste em saber se é possível desclassificar o
crime de tráfico de drogas para uso pessoal, considerando
as circunstâncias apuradas na prisão em flagrante e a
validade dos depoimentos dos policiais como prova.

III. Razões de decidir4. A decisão de origem baseou-
se em provas suficientes, incluindo depoimentos coerentes
dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante.

5. A quantidade de droga e as circunstâncias da
apreensão indicam destinação ao tráfico, não ao uso
pessoal. A revisão do entendimento demandaria reexame
de provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental
desprovido.

Tese de julgamento: "1. Os depoimentos coerentes
de policiais são meios idôneos de prova. 2. A
desclassificação mediante reconhecimento do transporte
para consumo pessoal esbarra no óbice da Súmula n. 7
desta Corte."
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Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006,
art. 33;

Súmula n. 7 do STJ.Jurisprudência relevante citada:
AgRg no AREsp n. 2.441.372/TO, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; AgRg no14/5/2024
AREsp n. 2.480.768/DF, Rel. Min. Teodoro Silva Santos,
Sexta Turma, julgado em .12/3/2024

(AgRg no AREsp n. 2.713.001/RO, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/11/2024
, DJe de .)9/12/2024

 
 
Dessa forma, afastar o juízo feito pelas instâncias de origem, que reconheceu o

tráfico com base em elementos concretos, ultrapassa os limites do . Ahabeas corpus
análise probatória que justificaria a subsunção ao art. 28 depende de critérios que não
se mostram incontroversos, como indicam os elementos do acórdão recorrido e a
denúncia.

Por essas razões, peço vênia à em. Relatora para dar provimento do agravo
 e restabelecer a condenação pelo crime de tráfico de drogas, conformeregimental

decidido pelas instâncias ordinárias.
É como voto.
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CORRÉU : RODRIGO SIQUEIRA BRANDAO SANQUETA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : RODRIGO SIQUEIRA PAES (PRESO)
ADVOGADOS : JULIANA PAIVA MARQUES CAMPOS DE OLIVEIRA  - SP410309

 PAULO TARSO CAMPOS DE OLIVEIRA  - SP509737
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

" Prosseguindo no julgamento, a Turma, por maioria, deu provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik, que lavrará o acórdão."

Votou vencida a Sra. Ministra Daniela Teixeira. 
Votaram com o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik os Srs. Ministros Reynaldo Soares 

da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto. 
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS).
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